
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.572.062 - RN (2015/0308806-4)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : MARIA AUXILIADORA MOREIRA GADELHA 
REPR. POR : ABRAAO MOREIRA GADELHA - CURADOR
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
INTERES. : MUNICÍPIO DE NATAL 
INTERES. : ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
INTERES. : CASA DE SAUDE SAO LUCAS S/A 
ADVOGADO : ANDRÉ FELIPE PIGNATARO FURTADO DE 

MENDONÇA E MENEZES 
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 1973. 
APLICABILIDADE. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO 
CPC. INOCORRÊNCIA. OFENSA À PORTARIA N. 399/GM/2006. 
CONCEITO DE TRATADO OU LEI FEDERAL. NÃO ENQUADRAMENTO. 
INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA SÚMULA N. 
518/STJ.RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA. SUS. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA N. 83/STJ.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o 
Código de Processo Civil de 1973.
II – A Corte de origem apreciou todas as questões relevantes apresentadas 
com fundamentos suficientes, mediante apreciação da disciplina normativa e 
cotejo ao posicionamento jurisprudencial aplicável à hipótese. Inexistência de 
omissão, contradição ou obscuridade.
III – Conforme pacífica jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça, o 
conceito de tratado ou lei federal, previsto no art. 105, inciso III, a, da 
Constituição da República, deve ser considerado em seu sentido estrito, não 
compreendendo súmulas de Tribunais, bem como atos administrativos 
normativos. Incidência,por analogia, da Súmula n. 518 do Superior Tribunal 
de Justiça.
IV – É pacífico o entendimento no Superior Tribunal de Justiça segundo o 
qual o funcionamento do Sistema Único de Saúde é de responsabilidade 
solidária da União, Estados, Distrito Federal e Municípios, sendo qualquer 
deles, em conjunto ou isoladamente, parte legítima para figurar no polo 
passivo de demanda que objetive a garantia de acesso a medicamentos 
adequados e tratamento de saúde.
V -  O recurso especial, interposto pelas alíneas a e/ou c do inciso III do art. 
105 da Constituição da República, não merece prosperar quando o acórdão 
recorrido encontra-se em sintonia com a jurisprudência desta Corte, a teor 
da Súmula n. 83/STJ.
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VI – A Agravante não apresenta, no regimental, argumentos suficientes para 
desconstituir a decisão agravada.
VII – Agravo Regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da 

PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade 

dos votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar 

provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra 

Relatora. Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, 

Benedito Gonçalves e Sérgio Kukina (Presidente) votaram com a Sra. 

Ministra Relatora. 

Brasília (DF), 26 de abril de 2016(Data do Julgamento)

MINISTRA REGINA HELENA COSTA  

Relatora
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.572.062 - RN (2015/0308806-4)
  

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : MARIA AUXILIADORA MOREIRA GADELHA 
REPR. POR : ABRAAO MOREIRA GADELHA - CURADOR
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
INTERES. : MUNICÍPIO DE NATAL 
INTERES. : ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
INTERES. : CASA DE SAUDE SAO LUCAS S/A 
ADVOGADO : ANDRÉ FELIPE PIGNATARO FURTADO DE 

MENDONÇA E MENEZES 

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora):

Trata-se de Agravo Regimental interposto contra a decisão que 

negou seguimento ao Recurso Especial, fundamentada na incidência das 

Súmulas n. 518 e n. 83 do Superior Tribunal de Justiça.

Sustenta a Agravante, em  síntese, nos seguintes termos (fl. 

385e):

Assim, a União propõe, em seu recurso especial, uma nova 
abordagem do thema. Diferindo o mérito recursal da orientação 
jurisprudencial que se formou no STJ acerca da legitimidade e 
solidariedade dos entes federados no fornecimento de 
medicamentos, não há que se falar em incidência da Súmula 
83/STJ, pelo que deve ser afastada.

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja 

reformada a decisão impugnada e determinado o processamento do 

Recurso Especial ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento 

do Colegiado.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.572.062 - RN (2015/0308806-4)
  
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : MARIA AUXILIADORA MOREIRA GADELHA 
REPR. POR : ABRAAO MOREIRA GADELHA - CURADOR
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
INTERES. : MUNICÍPIO DE NATAL 
INTERES. : ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
INTERES. : CASA DE SAUDE SAO LUCAS S/A 
ADVOGADO : ANDRÉ FELIPE PIGNATARO FURTADO DE 

MENDONÇA E MENEZES 
  

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora):

Por primeiro, consoante decidido pelo Plenário desta Corte na 

sessão realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela 

data da publicação do provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in 

casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 1973.

Não assiste razão à Agravante.

No presente Agravo Regimental, em que pesem as alegações 

trazidas, os argumentos apresentados são insuficientes para desconstituir a 

decisão impugnada.

Assim sendo, impõe-se sua manutenção, tal como proferida 

(fls. 368/375e):

Vistos.
Trata-se de Recurso Especial interposto pela UNIÃO, contra 
acórdão prolatado, por unanimidade, pela 2ª Turma do Tribunal 
Regional Federal da 5ª Região no julgamento de Apelações, 
assim ementado (fls. 212/213e):

Administrativo e Processual Civil. Apelações 
interpostas pela União e Município de Natal 
contra sentença que, nos autos de ação 
ordinária, ratificou a tutela antes deferida e julgou 
procedente o pedido para determinar que os réus 
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concedam à parte o tratamento médico de que 
necessita no Hospital demandado, com o custeio 
da internação e do tratamento médico integral 
pelo Sistema Único de Saúde, até que ocorra 
sua transferência para um hospital público que 
ofereça iguais condições ao tratamento 
mencionado.
O fornecimento do tratamento médico, 
propriamente dito, é matéria de extrema 
relevância, visto que materializa o exercício do 
direito à saúde, previsto na Constituição 
Federal.O ponto turbulento repousa, justamente, 
na escassez legislativa, ainda parcimoniosa no 
seu trato. Apenas a Lei 8.080, de 1990, a 
apregoar ser a saúde 1) direito fundamental do 
ser humano, 2), devendo o Estado prover as 
condições indispensáveis ao seu pleno exercício, 
cf. art. 2º.
Mutatis mutandi, o simples fato de o 
medicamento não estar incluído em lista de 
fornecimento, ou mesmo regras de direito 
orçamentário e/ou financeiro não podem se 
contrapor ao direito à saúde que, in casu, ante o 
grau da enfermidade, converte-se no próprio 
direito à vida.
Precedentes dos Tribunais, inclusive do 
Supremo Tribunal Federal. Agravo de 
instrumento [PJe - Agravo de Instrumento 
0800535-60.2013.4.05.0000, julgado em 30 de 
julho de improvido 2013].
Improvimento das Apelações e da remessa 
oficial.

Opostos embargos de declaração, foram rejeitados (fls. 
251/255e).
Com amparo no art. 105, III, a, da Constituição da República, 
aponta-se ofensa aos dispositivos a seguir relacionados, 
alegando-se, em síntese, que:

I. Arts. 2º e 3º, ambos da Lei n. 8.142/90 – 
Alega violação; 
II. Arts. 16, 17, 18 e 19, ambos da Lei n. 
8.080/90- Alega violação aos mencionados 
dispositivos; e
III. Art. 535, do Código de Processo Civil – 
Alega que o Tribunal de origem não enfrentou a 
omissão apontada nos Embargos de  
Declaração.
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Com contrarrazões (fls. 326/336e), o recurso foi admitido (fls. 
338/339e).
Feito breve relato, decido.
Nos termos do art. 557, caput, do Código de Processo Civil, 
combinado com o art. 34, XVIII, do Regimento Interno desta 
Corte, o Relator está autorizado, por meio de decisão 
monocrática, a negar seguimento a recurso ou a pedido 
manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou 
em confronto com súmula ou jurisprudência dominante da 
respectiva Corte ou Tribunal Superior.
A Recorrente sustenta a existência de omissões no acórdão 
recorrido não sanadas no julgamento dos embargos de 
declaração, porquanto alega que o Tribunal de origem não 
enfrentou a omissão apontada nos Embargos de  Declaração
Ao prolatar o acórdão recorrido mediante o qual os embargos 
de declaração foram analisados, o Tribunal de origem 
enfrentou a controvérsia apresentada nos seguintes termos 
(fls. 251/255e):

Inicialmente, destaco que o procedimento de 
tratamento requerido pela autora, ora 
embargada,foi devidamente examinada pela 
decisão liminar, que pautou-se nos documentos 
médicos acostados aos autos, notadamente no 
seguinte trecho do decisium:
Ainda segundo o autor, não restou outra 
alternativa à família do demandante que não 
fosse interná-lo em um hospital particular, qual 
seja, a Promater, (..), sendo internado em UTI 
daquele hospital particular por falta de vaga na 
rede pública.
Desta feita, as alegações do embargante não 
merecem prosperar. O entendimento do Superior 
Tribunal de Justiça, mencionado no r. acórdão, 
de que há obrigação solidária dos entes da 
federação, no que tange ao dever em matéria de 
saúde, bem como o arcabouço de direitos 
fundamentais esculpidos na Constituição 
Federal, refutam a defesa que coloca em xeque 
a responsabilidade solidária entre os entes.
Ademais, observa-se estar o decisório completo, 
cercado do fundamento devido, não se fazendo 
necessária qualquer outra abordagem. Depois, a 
matéria, considerada importante, foi devidamente 
focada, de maneira a não necessitar de nenhum 
outro complemento. Não há que se falar em 
omissão, obscuridade, contradição e/ou erro 
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material.
Por este entender, nego provimento aos 
embargos de declaração.

Na hipótese, não verifico omissão acerca de questão 
essencial ao deslinde da controvérsia e oportunamente 
suscitada, tampouco de outro vício a impor a revisão do 
julgado.
Com efeito, haverá contrariedade ao art. 535 do Código de 
Processo Civil quando a omissão disser respeito à 
fundamentação exposta, e não quando os argumentos 
invocados não restarem estampados no julgado, como 
pretende a parte Recorrente.
O procedimento encontra amparo em reiteradas decisões no 
âmbito desta Corte Superior, de cujo teor merece destaque a 
dispensa ao julgador de rebater, um a um, os argumentos 
trazidos pelas partes (v.g. Corte Especial, EDcl nos EDcl nos 
EREsp 1284814/PR, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, 
DJe de 03.06.2014; 1ª Turma, EDcl nos EDcl no AREsp 
615.690/SP, Rel. Min. Sérgio Kukina, DJe de 20.02.2015; e 2ª 
Turma, EDcl no REsp 1365736/PE, Rel. Min. Humberto 
Martins, DJe de 21.11.2014).
E depreende-se da leitura do acórdão recorrido que a 
controvérsia foi examinada de forma satisfatória, mediante 
apreciação da disciplina normativa e cotejo ao firme 
posicionamento jurisprudencial aplicável ao caso.
Consoante pacífica jurisprudência deste Superior Tribunal de 
Justiça, o conceito de tratado ou lei federal, previsto no art. 
105, inciso III, a, da Constituição da República, deve ser 
considerado em seu sentido estrito, não compreendendo 
súmulas de Tribunais, bem como atos administrativos 
normativos.
Nessa linha, a orientação firmada por esta Corte na Súmula 
518, segundo a qual “para fins do art. 105, III, a, da 
Constituição Federal, não é cabível recurso especial fundado 
em alegada violação de enunciado de súmula”.
Desse modo, impõe-se o não conhecimento do recurso 
especial quanto à alegação de ofensa à Portaria n. 
399/GM/2006, do Ministério da Saúde. 
A propósito, os seguintes precedentes: 

PROCESSUAL CIVIL. SÚMULA. NÃO 
ENQUADRAMENTO NO CONCEITO DE LEI 
FEDERAL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. 
OMISSÃO INEXISTENTE. LEVANTAMENTO 
DE DEPÓSITOS JUDICIAIS. CONTROVÉRSIA 
RELATIVA AO ESTORNO INDEVIDO DE 
JUROS. DESNECESSIDADE DE 
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AJUIZAMENTO DE AÇÃO PRÓPRIA.(...)
(REsp 1359988/SP, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 
12/06/2013, DJe 28/06/2013, destaque meu).

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. 
AGRAVO REGIMENTAL. ANÁLISE DE 
RESOLUÇÃO. REGRAMENTO QUE NÃO SE 
SUBSUME AO CONCEITO DE LEI FEDERAL. 
NÃO OCORRÊNCIA DE VIOLAÇÃO AO ART. 
535 DO CPC. INTERRUPÇÃO DO 
FORNECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA. 
COBRANÇA INDEVIDA. DANO MORAL IN RE 
IPSA. REEXAME DE MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 7/STJ. JUROS DE MORA. TERMO 
INICIAL.
1.Não é possível, em recurso especial, a análise 
de resolução de agência reguladora, visto que o 
referido ato normativo não se enquadra no 
conceito de "tratado ou lei federal" de que cuida o 
art. 105, III, a, da CF.
(...)
6. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 518.470/RS, Rel. Ministro 
SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado 
em 07/08/2014, DJe 20/08/2014, destaque meu).

AGRAVO REGIMENTAL. ADMINISTRATIVO. 
AÇÃO ANULATÓRIA DE ATO 
ADMINISTRATIVO. MULTA APLICADA PELO 
PROCON. ALEGADA VIOLAÇÃO DE 
DECRETO. OFENSA QUE NÃO SE 
ENQUADRA NO CONCEITO DE LEI 
FEDERAL. REGULARIDADE DO 
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO. 
REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
7/STJ.
1.Conforme consignado na análise monocrática, 
é entendimento assentado na jurisprudência 
desta Corte que a alegação de violação de 
decreto regulamentar não pode ser conhecida, 
porquanto tal espécie normativa não se enquadra 
no conceito de "lei federal", conforme o 
permissivo constitucional do art. 105, III, "a". 
Precedentes.
(..).
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(AgRg no AREsp 490.509/MS, Rel. Ministro 
HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 08/05/2014, DJe 15/05/2014, 
destaque meu).

Firmou-se nesta Corte o entendimento segundo o qual o 
recurso especial, interposto com fundamento nas alíneas a 
e/ou c, do inciso III, do art. 105, da Constituição da República, 
não merece prosperar quando o acórdão recorrido 
encontrar-se em sintonia com a jurisprudência desta Corte, a 
teor da Súmula 83, verbis:

Não se conhece do recurso especial pela 
divergência, quando a orientação do Tribunal se 
firmou no mesmo sentido da decisão recorrida.

Cumpre sublinhar que o alcance de tal entendimento aos 
recursos interpostos com fundamento na alínea a, do 
permissivo constitucional, decorre do fato de que a aludida 
divergência diz respeito à interpretação da própria lei federal 
(v.g.: AgRg no AREsp 322.523/RJ, 1ª T., Rel. Min. Sérgio 
Kukina, DJe de 11.10.2013; e AgRg no REsp 1.452.950/PE, 2ª 
T., Rel. Min. Humberto Martins, DJe de 26.08.2014).
Anote-se que, para a aplicação do entendimento previsto na 
Súmula 83/STJ, basta que o acórdão recorrido esteja de 
acordo com a orientação jurisprudencial firmada por esta 
Corte, sendo prescindível a consolidação do entendimento em 
enunciado sumular ou a sujeição da matéria à sistemática dos 
recursos repetitivos, nos termos do art. 543-C, do Código de 
Processo Civil, com trânsito em julgado (AgRg no REsp 
1.318.139/SC, 2ª T., Rel. Min. Humberto Martins, DJe de 
03.09.2012).
Na hipótese dos autos, verifico que o acórdão recorrido adotou 
entendimento pacificado nesta Corte, segundo o qual o 
funcionamento do Sistema Único de Saúde é de 
responsabilidade solidária da União, Estados, Distrito Federal e 
Municípios, sendo qualquer deles, em conjunto ou 
isoladamente, parte legítima para figurar no polo passivo de 
demanda que objetive a garantia de acesso a medicamentos 
adequados e tratamento de saúde, conforme denotam as 
ementas dos seguintes julgados:

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. 
RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282/STF 
E 211/STJ. FORNECIMENTO GRATUITO DE 
MEDICAMENTOS. IDOSO. LEGITIMIDADE 
PASSIVA SOLIDÁRIA DOS ENTES PÚBLICOS 

Documento: 1507685 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 

12/05/2016

Página  9 de 4



 
 

 
(MUNICÍPIO, ESTADO E UNIÃO). ARTS. 196 E 
198, § 1º, DA CF/88. PRECEDENTES DO STJ. 
RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE 
CONHECIDO E, NESSA PARTE, 
DESPROVIDO.
(...)
3. O Sistema Único de Saúde é financiado pela 
União, Estados-membros, Distrito Federal e 
Municípios, sendo solidária a responsabilidade 
dos referidos entes no cumprimento dos 
serviços públicos de saúde prestados à 
população. Legitimidade passiva do Estado 
configurada.
4. Recurso especial parcialmente conhecido e, 
nessa parte, desprovido.
(REsp 828.140/MT, Rel. Ministra DENISE 
ARRUDA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
20/03/2007, DJ 23/04/2007, p. 235).

ADMINISTRATIVO. CONTROLE JUDICIAL DE 
POLÍTICAS PÚBLICAS. POSSIBILIDADE EM 
CASOS EXCEPCIONAIS - DIREITO À SAÚDE. 
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS. 
MANIFESTA NECESSIDADE. OBRIGAÇÃO 
SOLIDÁRIA DE TODOS OS ENTES DO 
PODER PÚBLICO. NÃO OPONIBILIDADE DA 
RESERVA DO POSSÍVEL AO MÍNIMO 
EXISTENCIAL. POSSIBILIDADE. FIXAÇÃO. 
MULTA DIÁRIA. DESCUMPRIMENTO DE 
DETERMINAÇÃO JUDICIAL.
(...)
4. In casu, não há impedimento jurídico para que 
a ação, que visa a assegurar o fornecimento de 
medicamentos, seja dirigida contra a União, 
tendo em vista a consolidada jurisprudência do 
STJ: "o funcionamento do Sistema Único de 
Saúde (SUS) é de responsabilidade solidária da 
União, Estados-membros e Municípios, de modo 
que qualquer dessas entidades têm legitimidade 
ad causam para figurar no pólo passivo de 
demanda que objetiva a garantia do acesso à 
medicação para pessoas desprovidas de 
recursos financeiros" (REsp 771.537/RJ, Rel. 
Min. Eliana Calmon, Segunda Turma, DJ 
3.10.2005).
(...)
7. Recurso Especial não provido.
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(REsp 1.488.639/SE, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 
20/11/2014, DJe 16/12/2014).

No mesmo sentido: AgRg no Ag 1.231.616/SC, 1ª T., Rel. Min. 
Napoleão Nunes Mais Filho, DJe de 06.04.2015; AgRg no 
AREsp 609.204/CE, 2ª T., Rel. Min. Humberto Martins, DJe de 
19.12.2014; AgRg no REsp 1.495.120/MG, 1ª T., Rel. Min. 
Sérgio Kukina, DJe de 10.12.2014; AgRg no Ag 1.315.346/MG, 
1ª T., Rel. Min. Benedito Gonçalves, DJe de 29.09.2014; e 
AgRg no AREsp 428.566/MG, 2ª T., Rel. Min. Assusete 
Magalhães, DJe de 28.05.2014.
Nessa linha, o entendimento consolidado pelo Supremo 
Tribunal Federal: 

RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 
CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. 
DIREITO À SAÚDE. TRATAMENTO MÉDICO. 
RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DOS 
ENTES FEDERADOS. REPERCUSSÃO 
GERAL RECONHECIDA. REAFIRMAÇÃO DE 
JURISPRUDÊNCIA.
 O tratamento médico adequado aos 
necessitados se insere no rol dos deveres do 
Estado, porquanto responsabilidade solidária dos 
entes federados. O polo passivo pode ser 
composto por qualquer um deles, isoladamente, 
ou conjuntamente.
(RE 855178 RG, Relator Min. LUIZ FUX, julgado 
em 05/03/2015, REPERCUSSÃO GERAL - 
MÉRITO - DJe-050 DIVULG 13-03-2015 - 
PUBLIC 16-03-2015).

Isto posto, com fundamento no art. 557, caput, do Código de 
Processo Civil, NEGO SEGUIMENTO ao Recurso Especial.
Publique-se e intimem-se.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao presente agravo 

regimental.
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Relatora

Exma. Sra. Ministra  REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ BONIFÁCIO BORGES DE ANDRADA

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIÃO
RECORRIDO : MARIA AUXILIADORA MOREIRA GADELHA
REPR. POR : ABRAAO MOREIRA GADELHA - CURADOR
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
INTERES. : MUNICÍPIO DE NATAL
INTERES. : ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
INTERES. : CASA DE SAUDE SAO LUCAS S/A
ADVOGADO : ANDRÉ FELIPE PIGNATARO FURTADO DE MENDONÇA E MENEZES

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Serviços - 
Saúde - Tratamento Médico-Hospitalar e/ou Fornecimento de Medicamentos

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : MARIA AUXILIADORA MOREIRA GADELHA
REPR. POR : ABRAAO MOREIRA GADELHA - CURADOR
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
INTERES. : MUNICÍPIO DE NATAL
INTERES. : ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
INTERES. : CASA DE SAUDE SAO LUCAS S/A
ADVOGADO : ANDRÉ FELIPE PIGNATARO FURTADO DE MENDONÇA E MENEZES

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e 

Documento: 1507685 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 12/05/2016 Página  12 de 4



 
 

 

Sérgio Kukina (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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